
Procuradoresdefendem
que imposiçãodemetas
estatísticas é ilegal
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Sindicato diz que
fixação de objectivos aos
procuradores coloca em
causa a autonomiadoMP

A imposição de objectivos estatísti
cos aos procuradores do Ministério
Público MP referentes àtramitação
de processos está a provocar um
mal estar dentro da magistratura
Os procuradores consideram que
face a esta imposição em forma de
metas percentuais está em causa a
autonomiade cadamagistradoque é
assegurada pela lei O Sindicato dos
Magistrados doMinistério Público
SMMP já fez aprovar uma moção
emque contesta severamentea situ
ação considerando a ilegal
Em causa está a fixação de metas

a cumprir para diferentes formasde
processoa tramitar nomeadamente
formas de processo especiais como
o processoabreviado oprocesso su
maríssimo e a suspensão provisória
de processo muito usada em casos
de condutores sob efeito de álcool
apanhados pela polícia
FontedoMPdisseaoPÚBLICOque

existemprocuradoriasdistritais com
orientações aos procuradores para
que apliquem formas de processo
especiais a 60 por cento dos casos
com acusação pública deduzida e
cujas molduras penais não possam
vir a superar os cincos anos de pri
são Processoshomologadosporum
juiz masque nãovãoa julgamento e
por isso libertam os tribunais

Metas subvertem princípios
Gerou se uma competição entre
círculos judiciais Periodicamente
são emitidas divulgações internas
comumranking e isso provoca con

corrência Diz se mesmo quem é a
procuradoria distrital quevai à fren
te Queméo campeão Isto subverte
os princípios de actuação Muitos
procuradores sentem se levados a
tomar certas decisões pressionados
por objectivos a cumprir quando
deviam era decidir face ao caso e a
princípios de legalidade disse ao
PÚBLICO uma chefia do MP

É inadmissível exigir dos ma
gistrados do MP que pensem em
estatísticas quando decidem qual
quer caso A fixação de metas para
a aplicação dos institutosprocessu
aispenais não respeita aautonomia
doMP refere a recente moção da
assembleia de delegados do SMMP
Esta pressão é provocada amiúde
por uma questão de estilo de al
gumaschefias que queremmostrar
resultados disse o presidente do
SMMP Rui Cardoso que exige que
a procuradora geral da República
JoanaMarquesVidal tomeposição

A procuradora geral confirmou que
irá receber o SMMP em audiência
esta quarta feira
O SMMP diz ainda que a imposi

ção é ilegal Faz tanto sentido exi
gir aos magistrados do MP quotas
mínimas de uso de qualquer insti
tuto processual como faria exigir
aos juízes quotas para qualquer
tipo de pena Numa e noutra situ
ação essa exigência é não só ilegal
como inconstitucional lê se na
moção O documento admite que
os mapas estatísticos já existem
há vários anos mas sublinha que
são cada vez mais complexos Só
há cerca de dois anos é que esses
mapas traçam objectivos percen
tuais explica ummagistrado Por
outro lado amoção destaca que se
alguns superiores usam as metas
como meros incentivos outros
elevam nas à obsessão e querem
atingi los a todo o custo indiferen
tes à solução exigida pelo caso
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